EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 46, DE 2015
Acrescenta o artigo 5º ao projeto de lei em epigrafe, com a seguinte redação, renumerando-se o atual artigo 5º.:

“Artigo 5º - Os furtos e roubos de telefones celulares deverão sempre ser registrados em boletim de ocorrência, físico ou eletrônico, independentemente da inclusão do número de serie denominado IMEI (International Mobile Equipment Identity). 
Parágrafo único -  Constando o número de serie denominado IMEI (International Mobile Equipment Identity) e a indicação da operadora de telefonia móvel correspondente no boletim de ocorrência, físico ou eletrônico, dos delitos de furto e roubo de telefones celulares, a autoridade policial comunicará ao Departamento de Inteligência da Polícia Civil – DIPOL, que deverá requisitar o imediato bloqueio do aparelho celular diretamente à operadora de telefonia móvel.”





JUSTIFICATIVA


De acordo com a Resolução SSP-3, de 06/02/2015, os boletins de ocorrência de furto e roubo de telefones celulares só poderão ser lavrados se a vítima fornecer à autoridade policial o número de serie denominado IMEI (International  Mobile Equipment Identity) e a indicação da operadora de telefonia móvel correspondente.

Essa determinação é ilegal, pois via resolução temos posta condicionante ao  exercício de direito, e absurda, pois impede a notificação do registro da ocorrência, nos parecendo ter o objetivo de diminuir os índices de roubos e furtos por resultar na sub-notificação dos furtos e roubos de telefones celulares.

Na mesma Resolução está prevista uma autorização das vítimas de furtos e roubos de telefones celulares para que as autoridades policiais responsáveis pelo registro requisitem à respectiva operadora o bloqueio do aparelho, isso nos casos em que as vítimas fornecerem o número do IMEI quando do registro da ocorrência.

Sabemos que o número do IMEI do telefone celular consta na nota fiscal de compra e na caixa que embala o aparelho e que também é possível obtê-lo digitando no próprio telefone o código *#06#, porém, é cediço que a grande maioria das pessoas não guarda a nota fiscal e a embalagem do telefone celular quando de sua aquisição, e, obviamente, quando a vítima comparece à delegacia de polícia para registrar o furto ou o roubo não tem mais o telefone em seu poder, e, portanto, sem qualquer possibilidade de fornecer à autoridade policial o número do IMEI, não poderá registrar o crime de que foi vítima.


A regra estabelecida na Resolução SSP-3, de 06/02/2015 fará com que a maioria dos crimes de furto e roubo de telefones celulares não dê origem a boletim de ocorrência e inevitavelmente verificar-se-á uma grande redução nas estatísticas de furtos e roubos devido a sub-notificação, e, embora reconheçamos que o bloqueio do aparelho celular previsto na referida Resolução e a restrição para comercialização de aparelhos eletrônicos destinados a promover alterações no IMEI, aliada à proibição da comercialização de programas de computador que permitem alterar ou excluir o IMEI sejam medidas que poderão inibir os furtos e roubos de telefones celulares, entendemos que a determinação da não lavratura de boletim de ocorrência sem o número do IMEI, cerceia o direito das vítimas desses crimes e dará origem a uma sub-notificação gigantesca.


Isto posto, pedimos aos nossos pares nesta Augusta Casa de Leis, a aprovação da presente emenda para que possa ser garantido à vítimas de furto e roubo de telefones celulares o direito de registrar o devido boletim de ocorrência, independentemente de conhecer ou não o número do IMEI de seu aparelho.

Sala das Sessões, em 5/3/2015..

a) João Paulo Rillo
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